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RESUMO

O presente trabalho objetiva-se através da análise orçamentária de um estudo
comparativo entre as planilhas e projetos padrão FNDE. Trata-se de uma
pesquisa de campo relacionada à construção e orçamentação de uma quadra
coberta com vestiários, tal decisão do tema a ser elucidado neste estudo se
deu através da necessidade de melhorias no campo da construção civil e dos
desenvolvimentos tecnológicos constantes, através de planilhas orçamentárias
e comparativos das mesmas. Obteve-se resultados concisos ao realizar análise
dessas planilhas reais, e observando os erros e acertos dessas pode-se gerar
um padrão orçamentário mais coeso e com melhores resultados, tal qual será
demonstrado no estudo do caso. Sendo assim, as planilhas orçamentárias que
serviram de referência para o presente estudo são as dos anos de 2014 e 2017
(lembrar-se-á que as planilhas se referem à mesma obra e mesmo projeto) e
através do comparativo dessas planilhas, obteve-se o índice de acertos e erros,
além de uma planilha que representa realmente o que o projeto contempla.
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ABSTRACT

The present study aims to analyze the budget of a comparative study between
spreadsheets and standard projects FNDE. This is a field research related to
the construction and budgeting of a covered court with locker rooms, such a
decision of the subject to be elucidated in this study was made through the
need for improvements in the field of civil construction and constant
technological developments, through budget spreadsheets and comparisons of
the same. Concise results were obtained when analyzing these actual
spreadsheets, and by observing their successes and mistakes, a more cohesive
budget pattern can be generated, with better results, as will be shown in the
case study. Thus, the budget spreadsheets that served as a reference for this
study are those for the years 2014 and 2017 (it will be remembered that the
spreadsheets refer to the same work and the same project) and through the
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comparison of these spreadsheets, the index of hits and misses was obtained,
as well as a spreadsheet that really represents what the project contemplates.

Key Words: Budgeting. Civil construction. Bidding. Planning. Execution.

1. INTRODUÇÃO

A construção civil trata-se de um emaranhado de tarefas, relacionadas

à área da engenharia, objetivando a realização material e intencional de planos

do homem, visando alcançar seus objetivos, adaptando a natureza às suas

necessidades, por meio de obras de construção.

Nesta compreensão, Frison (2019), aborda que nos últimos anos, a

construção civil cresceu significativamente, especialmente em obras públicas,

já que o governo cada vez mais vem investindo nessas construções que

contribui diretamente para o desenvolvimento do país; entre os anos de 2003 e

2014 houve um grande incentivo por parte do Governo Federal no

desenvolvimento da rede federal de educação. Entretanto, Blanco (2008)

afirma que o crescimento na quantidade de obras acarretou na perda de

controle sobre a qualidade do produto final.

Para que um processo de estruturação de obra pública possa sair do

papel é preciso uma série de passos que devem ser seguido; deve-se realizar

um processo licitatório que, por sua vez também depende de vários fatores

externos, como orçamento contendo a descrição dos serviços, unidades de

medida, quantitativos obtidos em um levantamento realizado no projeto

executivo, preço unitário de material e mão de obra e por final preço total.

Regulamenta-se os certames a lei Nº 8666/1993.

A Lei Nº 8.666/1993 veda “a inclusão, no objeto da licitação, de

fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos

quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou

executivo” (BRASIL, 1993). Portanto, é necessária a elaboração de planilha

orçamentária fiel às previsões dos projetos básico ou executivo.

Neste estudo apresentar-se-á uma análise comparativa entre

orçamentos de uma mesma obra; essa análise se deu entre a planilha

orçamentária da quadra coberta com vestiário modelo FNDE do ano de 2014 e

do ano de 2017; realizou-se um memorial de cálculo do projeto executivo de
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ambos os anos para que pudesse ser analisado as divergências das planilhas

nos processos licitatórios dos anos elencados acima.

Por esse motivo foi utilizado como critério para criação da memória de

cálculo dos quantitativos, a metodologia e conceitos SINAPI (Sistema Nacional

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), e seguindo a risca as

normas e critério da Lei Nº 8.666/1993, lei esta, que rege processos licitatórios

para execução de obras públicas.

O objetivo da análise é encontrar possíveis problemas no processo de

planejamento orçamentário que possam refletir no processo de execução do

objeto. Portanto, Welsch (2009) defende que, ao serem implantadas técnicas

de controle e planejamento, os objetivos das instituições serão alcançados de

forma satisfatória e que quando não houver regras, é quase impossível

alcançar os objetivos finais, e isso se aplica ao planejamento de obras.

2. METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma abordagem qualitativa, para a

identificação de produções sobre o tema da análise orçamentária feita através

de um estudo comparativo entre planilhas orçamentárias de um projeto padrão

FNDE de quadra coberta com vestiários, entre 2014 e 2020. Adotou-se a

revisão integrativa da literatura, que de acordo com Tisaka (2011), que muito

colabora para o processo de sistematização e análise dos resultados,

objetivando assim a compreensão de determinado tema, a partir de outros

estudos independentes.

A revisão integrativa da literatura foi realizada por meio de

levantamento bibliográfico em material eletrônico e para alcançar o objetivo

proposto, elegeu-se a seguinte questão norteadora: é possível que haja

existência de problemas no processo de planejamento orçamentário de uma

mesma obra podendo refletir no processo de execução do objeto?

Para composição do corpus, os artigos tiveram que obedecer aos

seguintes critérios: incluíram-se na investigação artigos originais que

abordassem o tema da “análise orçamentária feita através de um estudo

comparativo entre planilhas orçamentárias de um projeto padrão FNDE de

quadra coberta com vestiários”, publicados nos anos de 2014 a 2020, em
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português, inglês e espanhol, com os resumos disponíveis nas bases de dados

selecionadas. Foram excluídos artigos de revisão, cartas ao leitor, réplicas e

duplicatas, editais, opiniões, comentários e aqueles que não contemplavam o

objetivo proposto pelo estudo.

Nesta etapa, buscou-se extrair da amostra as informações sobre a

análise orçamentária feita através de um estudo comparativo entre planilhas

orçamentárias de um projeto padrão FNDE de quadra coberta com vestiários.

Para isso, elaborou-se um formulário para coleta de dados com informações

tais como: Fundo Nacional de Educação, apresentando embasamento que

deveria ser seguido nesse tipo de obra, analisando-se as duas obras realizadas

em diferentes anos e com planilhas disponíveis no Portal da Transparência do

Governo Federal, realizando uma comparativa que, elencar-se-á os dados

orçamentários de cada ano e o que mudou dentre eles.

Efetuou-se primeiramente a leitura dessas planilhas bem como,

orientações gerais do FNDE referentes a esse tipo de obra. Posteriormente, os

resultados dos dois anos selecionados (da mesma obra) foram analisados

detalhadamente, de forma crítica e imparcial, procurando explicações para os

resultados diferentes ou conflitantes nos diferentes estudos.

Ao realizar a comparação de ambas as planilhas, colocando-as em um

mesmo alinhamento de forma que os mesmos dados fossem computados e

consequentemente analisados.

Posteriormente, após análise dos dados elencados das tabelas e dos

valores extraídos, além das diferenças resultantes destes dados, pôde ser

realizado o levantamento de quantitativos dos itens em referência e assim

possibilitou a análise dos erros decorrentes desses documentos

governamentais.

Assim, o levantamento de erros quantitativos em questão trata-se de

análise feita por meio do software autocad nos projetos, disponibilizado no

portal do governo federal por se tratarem de documentos públicos.

Após o estudado e comparado nessas planilhas, tornou-se necessário

pautar em cima do que a SINAPI traz sobre esse tipo de obras, percebeu-se,

portanto, que o valor pode estar abaixo ou acima da média de 5% que é o

limite de diferença orçamentária tolerável. Após extração dos dados, estes

foram categorizados e apresentados de forma descritiva, anexados através de
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planilhas exibindo e comprovando tais análises de resultados.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo o Tribunal de Contas da União (TCU), a obra pública tem

como objetivo "construir, reformar, fabricar, restaurar ou ampliar bens públicos".

Um levantamento administrativo das necessidades da população deve ser

realizado com antecedência, e o processo de licitação é realizado através da

aprovação legislativa da Lei Orçamentária. Cada parte dos serviços públicos

executados por terceiros devem passar por processo licitatório que é usado

pelo governo para definir qual empresa irá realizar a obra. A função do lance é

selecionar propostas mais favoráveis   à união ao regime referido na Lei n.º

8.666/1993, que recentemente foi atualizado para Lei nº 14.133 de 1º de abril

de 2021 para conceder mais agilidade e eficiência na execução dos contratos e

maior transparência das licitações (GOMES, 2007).

3.1. Orçamento

O processo o qual se elabora um orçamento é dado o nome de

orçamentação e é através deste que se obtém o custo total de um

empreendimento, ou seja, o orçamento é o resultado da orçamentação. Tisaka

(2011), explana o processo orçamentário como o conjunto de ações

desenvolvidas para a elaboração do orçamento de uma construção a partir do

projeto. Ao realizar um projeto, primeiro é necessário estimar quanto ele irá

custar, e assim se é viável ou não. Mattos (2006), diz que a preocupação com

custos se dá antes mesmo do início da obra, na fase de orçamentação, que

envolve a identificação, descrição, quantificação, análise e precificação de uma

grande série de insumos.

Frezatti (2009), conceitua orçamento dizendo:

Orçamento é o plano financeiro para implementar a estratégia da
empresa para determinado exercício. Contém as prioridades e a
direção da entidade para um período e proporciona condições de
avaliação do desempenho da entidade, suas áreas internas e seus
gestores (FREZATTI, 2009).
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Tisaka (2006), explana que o orçamento deve conter somente os

serviços e materiais que hão de ser usados na obra baseado no que diz o

projeto. Devendo ser elaborado a partir do levantamento dos quantitativos

físicos do projeto e da composição dos custos unitários de cada serviço,

incluindo os encargos aplicáveis e todos os demais Custos Diretos envolvidos,

além das Bonificações e Despesas Indiretas – BDI.

Para Mattos (2006), o orçamento é determinado ao se somar os custos

diretos (equipamentos, materiais, mão-de-obra), custos indiretos (taxas,

equipes de apoio, equipes de supervisão, despesas gerais...) e ainda a

margem de lucro, chegando assim ao valor final do empreendimento.

3.2. Orçamento Público

Os Princípios Orçamentários tem o objetivo de estabelecer regras

básicas, com o intuito de atribuir racionalidade, eficiência e transparência para

os processos de elaboração, execução e controle do Orçamento Público.

Sendo estes válidos a todos os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário,

estabelecidos pelos os entes federativos da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios.

Dias (2007), explica que os sistemas de informações auxiliam as

instituições públicas a sanarem um problema atual que é a necessidade de

informações constantes externa e internamente. Assim, o autor ainda trata que

os gestores que buscam excelência administrativa a consigam com um custo

adequado.

O orçamento público é instrumento necessário para planejar as

finanças públicas. No Brasil, este tem natureza jurídica sendo avaliado como

norma no significado formal, somente. Para tanto, tem interação com o modo

simplesmente autorizatório das despesas públicas já antecipadas.

Pires e Mota (2006), trazem da seguinte forma sobre o orçamento

público:

Responsabilidade fiscal é hoje um conceito de curso universal,
tendente a remodelar as funções governamentais e a deslocar a
visão tradicional de “bom governo” a que todos se acostumaram, no
Ocidente, desde a chamada revolução keynesiana, que suplantou o
liberalismo tradicional na sua rejeição do avanço do Estado nas
atividades econômicas, a fim de preservar a “boa sociedade” de
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indivíduos livres e desimpedidos para buscar a satisfação de suas
necessidades e interesses. Responsabilidade fiscal é o conceito que
está impulsionando mudanças radicais no tratamento do orçamento
público, gerando um repensar das relações Estado-sociedade que
deve perdurar por alguns anos ou décadas (PIRES, MOTA, 2006).

Giacomoni (2010), diz que o orçamento público por ser um mecanismo

acatado em lei, este colabora com o modo direto na Administração Pública

onde faz com que metas, finalidades e diretrizes sejam traçadas e apontadas

como prioridades fazendo com que haja eficiência e transparência no serviço

público.

O orçamento público baseia-se nos princípios de planejamento e

finanças. Sendo assim, é mais do que uma previsão de rentabilidade ou

balanço de despesas, é um importante elo que colabora na incorporação dos

recursos pequenos, sobretudo no controle da efetivação e no balanço de

resultados que consiste em planejar atividades que expressa um conjugado de

ações para ser ampliada com os recursos imprescindíveis à sua

implementação orçamentária.

3.3. Erros de Engenharia no Processo Licitatório

Os orçamentos podem levar a dois resultados: preparação inadequada

e falta de padrões definidos, erros e omissões que geram prejuízos (ALVES,

2014).

No processo de elaboração do orçamento, a primeira etapa é investigar

e quantificar Serviços, verificar o andamento do trabalho e planejamento de

projetos de análise anteriores básico e executivo, para o qual o cálculo do valor

do serviço a ser utilizado deve seguir as unidades de medida consistentes com

as especificações e práticas técnicas do mercado (VELOZO, 2017).

Em seguida, é definido o custo unitário com a ajuda de uma tabela, por

exemplo: Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção

Civil (SINAPI), documentos disponibilizados pelo Governo Federal por meio do

site da Caixa Econômica, nos quais Preços para 26 estados e Distrito Federal,

com insumos e custos em formato de planilha que são componentes como:

materiais, equipamentos e mão de obra. Seguindo as regras de definição do

SINAPI e princípios básicos de execução orçamentária, utilizando como
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consulta de valores unitários. (AMARAL e VIEIRA, 2018).

Todos os orçamentos públicos devem ser apresentados em formato de

planilha, devendo conter composições e seus devidos custos unitários, eles

devem ter Os preços referente a bancos de dados de preços recomendados

pelo governo, como SINAPI, SICRO, ORSE etc como parte deste processo

ainda tem que se conecta a memória de cálculo, Contém todos os serviços e

seus respectivos quantitativos e cronogramas físicos - financeiros. (PEREIRA,

2019).

Segundo BRIZZI (2011), a maioria dos orçamentos não apresenta

todos os custos unitários, e os quantitativos não batem após o início das

construções, não por má fé das empresas, mas por um orçamento feito de

forma incoerente com o projeto. Com isso, grande parte das planilhas

orçamentárias não se equipara com a realidade in loco e ainda ocorrem faltas

de serviços e composições necessárias para execução; tais problemas

ocasionados pela equipe técnica de engenharia do órgão em questão podem

gerar atrasos ou até mesmo paralisações, isso ocorre pelo fato da Lei nº

8666/93 apresentar no parágrafo 4º a inclusão desses problemas apresentados

anteriormente como mostra a seguir:

“É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento
de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos
quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico
ou executivo.” (Art. 7 da Lei de Licitações - Lei 8666/93).

3.3.1. Erros de projeto

Dentre as principais causas de incidentes em obras de engenharia,

têm-se os erros de projeto e de execução, ocasionados por diversos fatores

como imperícia, negligência ou imprudência. (MARCELLI, 2007)

Nas obras públicas a realidade não é diferente, devido a agilidade e

grande demanda de reformas, construções e adequações em construções

governamentais, os projetos e demais documentações chegam ao

departamento de licitação para integrar um certame totalmente incompatível

com a real necessidade da construção, gerando assim atrasos no cronograma

físico-financeiro e inconsistências orçamentárias.
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3.3.2. Erros orçamentários

Na execução de obras públicas, fatores comuns de interferência afetam

o desempenho do contrato. Um deles é a disponibilidade atrasada de recursos

financeiros esperados. Falta de projeções de recursos orçamentários e erros

de definição de quantitativos podem afetar o andamento dos trabalhos e, em

alguns casos, podendo paralisar a obra.

Os principais problemas encontrados em orçamentos mal elaborados

são:

“Erro de quantidade: mais ou menos número de serviços prestados
necessários para a execução dos serviços;
Falta de serviços essenciais não previstos na planilha orçamentária; -
descrições de serviço que não sejam compatíveis com as
especificações técnicas;
Inconsistências entre projetos arquitetônicos, planilhas orçamentárias
e especificações tecnologia” (VELOZO, 2017).

A ideia de que o uso da tecnologia na palma da mão possa substituir a

caneta e o papel para o armazenamento de informações, tem sido algo cada

vez mais tentador, além de estar em plena expansão (ARAUJO, 2016).

3.4. Estudo de Caso

Para a análise das quadras dos anos de 2014 e 2017 alguns fatores

foram levantados e quantificados nas planilhas anexas, sendo realizada análise

geral do projeto no Anexo 01 legendando os itens como itens iguais, marcados

pela cor verde, itens divergentes marcados de vermelho, itens novos realçados

em amarelo e por fim, itens retirados que se encontram-se em azul.

Dentre os itens comparados nos dois projetos o objeto de estudo e foco

principal do presente trabalho é relacionado aos itens que foram tidos como

divergentes nos dois projetos, dispostos no Anexo 02, sendo demonstrado

quais as divergências encontradas, como se deu no projeto anterior e como foi

feito no projeto de 2017. Sendo assim, analisar-se-á abaixo item a item que foi

alterado.

● Item 01 - serviços preliminares: na obra de 2014 houve a locação de

construção de edificação com gabarito de madeira sendo considerada a
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área de 980 m² contudo, por se tratar de área de cobertura não pode ser

tida como área de locação e a área construída da quadra trata-se de

785 m², sendo assim, em 2017 houve a locação de obra com execução

de gabarito considerando somente o local de construção.

● Item 02 - movimento de terra para fundação: percebe-se que na

primeira planilha da quadra o projeto é com a fundação da construção

utilizando bloco sobre estaca não havendo demonstrativo do volume de

escavação, item que na planilha seguinte foi considerado com o projeto

de sapata com estacas sob a sapata gerando um quantitativo de

escavação divergente.

● Item 03 - fundação: observa-se que os critérios forma, armação de aço

e concreto são diferentes nas duas planilhas e as diferenças se dão tal

qual o item anterior por se tratar de concreto armado para sapatas e não

mais para fundações (blocos). As sapatas têm dimensão maior que os

blocos, necessitando de mais aço.Compreende-se ainda que, por ser

feita de forma enterrada e não caixaria, resulta na diminuição das formas.

O concreto está menor em detrimento da sapata ter a dimensão maior

que o bloco, enquanto no projeto de 2014 era possível verificar de duas

a quatro estacas em cada bloco, fato que não ocorreu com o uso das

sapatas em 2017.

● Item 04 - superestrutura: ao observar a verga pré-moldada é nítido que

o orçamentista tenha nesse cálculo o quantitativo. Foi considerado na

planilha de 2014 o valor de 1,10 m, sabendo-se que a verga e a

contraverga são instaladas nas portas e janelas são utilizadas

objetivando evitar fissuras diagonais e analisando pelo projeto a

quantidade de portas e janelas, conclui-se que houve um erro grotesco

nesse quantitativo e corrigido na planilha orçamentária seguinte.

Ainda dentro da superestrutura o quantitativo de concreto também

apresenta erro porque foi considerado o concreto como 8,52 m³ e o valor

atualizado na planilha de 2017 ao ser corrigido o erro de cálculo da

primeira planilha atualiza o valor em 10,71 m³ de concreto.

● Item 5 - esquadrias: também apresentou erro de levantamento de

quantitativo fundamentado na questão de que no primeiro projeto

colocou somente duas portas de abrir box, não observando a real
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quantidade que possui no projeto e corrigido para quatro unidades em

2017. Em relação às janelas também houve equívoco no quantitativo

onde os dados iniciais apontavam o valor de 11,04 m² e corrigido para

10,8 m². Mais uma divergência corrigida foi em relação ao espelho cujo

valor era menor.

● Item 06 - cobertura: além de ter grande relevância, é visível uma

diferença na metragem da quadra nas duas planilhas sendo que a

metragem correta é a da primeira planilha, de 2014, que apresenta que

a metragem a ser coberta equivale a 980,4 m², valor que divergem em

2017 para 1.030,4 m², essa divergência ocorre por erro de cálculo. A

divergência da estrutura metálica é pela unidade de medida, onde em

2014 era considerado por quilos, enquanto em 2017 já era calculado

pela metragem quadrada.

● Item 07 - pisos: na pavimentação externa existe a estrutura da rampa

de acesso a divergência se dá pela unidade de medida onde em 2014 a

rampa é calculada em metros quadrados, totalizando 16,72 m² enquanto

em 2017 é calculado em metragem cúbica, com resultado de 1,82 m³,

mudando o quantitativo.

Os demais itens que pode-se notar divergências, conforme pode ser

observado no Anexo 03, trata-se de divergências de quantitativo no que

concerne os itens pinturas e acabamento, instalação sanitária, instalação

elétrica, sistema de proteção contra descargas atmosféricas e serviços

complementares.

Outros comparativos das planilhas orçamentárias podem ser vistos e

comparados com o Anexo 03 que trata-se de itens iguais, Anexo 04 sobre os

itens novos e Anexo 05 dos itens que foram retirados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao chegar ao fim do presente estudo, comparando as duas planilhas

orçamentárias do projeto de quadra coberta com vestiários padrão FNDE pode-

se observar os erros que foram cometidos do primeiro projeto e que puderam

através de uma nova análise serem reformulados para o novo projeto.

Observou-se também alguns avanços em relação a estrutura do
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projeto, uso de materiais, execução, levando a uma melhor precisão de

resultados.

Como já dito sobre a importância da planilha orçamentária, poder

sair da teoria de sua relevância e utilizar de sua aplicabilidade em caso

concreto, estimula e reforça a relevância do projeto e do orçamento.

Salienta-se que, apesar de existir o orçamento, há uma margem de

erro considerável para menos e para mais e que deve ser considerada.

Com isso, após todo estudo e análise realizados, verificou-se a

importância do desenvolvimento do mesmo, saber quais os critérios de maior e

menor relevância nesse tipo de planilha, quais dados estão mais sujeitos a

alterações e quais tendem a permanecer os mesmos e a precisão dos

resultados alcançados.
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ANEXO 2: ITENS DIVERGENTES
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ANEXO 3: ITENS IGUAIS
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ANEXO 4: ITENS NOVOS
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ANEXO 5: ITENS RETIRADOS


